
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0066047-56.2012.815.2001.
Origem : 10ª Vara Cível da Comarca da Capital.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Embargante :  Ricardo Galdino Costa.
Advogados : Gizelle Alves de Medeiros Vasconcelos 

   Rafael de Andrade Thiamer.
Embargado : Banco Bradesco Financiamentos S/A.
Advogado : Wilson Sales Belchior.

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  INOCOR-
RÊNCIA DE  OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU
OBSCURIDADE. PROPÓSITO DE REDISCUS-
SÃO  DA  MATÉRIA.  FINALIDADE  DE
PREQUESTIONAMENTO.  IMPOSSIBILIDA-
DE.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.  REJEI-
ÇÃO. 

-  Os  embargos  de  declaração  não  se  prestam  a
determinar o reexame do conjunto da matéria,  com
ampla  rediscussão  das  questões,  se  não  estiver
presente alguma das hipóteses do art. 535 do Código
de Processo Civil. 

- A menção quanto ao interesse de prequestionamento
não é suficiente para o acolhimento dos aclaratórios,
quando  ausente  qualquer  omissão,  contradição  ou
obscuridade. 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária, rejeitar os embargos, à unanimidade, nos termos do voto do relator.  

Trata-se  de  Embargos Declaratórios  (fls.  233/239),  opostos
por Ricardo Galdino Costa contra os termos do acórdão às fls. 226/231, que
negou  provimento  ao  agravo  interno  interposto  pelo  embargante  às  fls.
215/221, mantendo os termos da decisão monocrática exarada às fls. 147/154,
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a  qual  negou  seguimento  aos  apelos  aviados  pelo  Banco  Bradesco
Financiamentos S/A e pelo ora recorrente.

 
Em suas razões, com fundamento no art. 535, I, do Diploma

Processual  Civil,  o  recorrente  alegou  precipuamente  a  existência  de
contradição  na  decisão  atacada,  já  que  o  posicionamento  do  STF,  mais
precisamente  na  ADI 22.591,  é  de  que  “devem ser  aplicadas as  regras  e
preceitos do CDC na solução de conflitos entre instituições financeiras e seus
clientes.” Alegou ainda que o ônus processual caberia à instituição financeira
e  não  ao  consumidor,  a  fim de  comprovar  que  houve  engano  justificável,
exceção prevista pelo art. 42, parágrafo único, do CPC, que afasta a repetição
em  dobro  do  indébito.  Ademais,  para  o  recorrente,  “ao  determinar  a
restituição de forma simples, não houve aplicação do art. 42 do CDC, mas
sim do 877 do CC/02, violando com isso o artigo 102, § 2º da Constituição
Federal quanto ao efeito vinculante das decisões do STF”.

Prequestionando  a  matéria,  requereu  que  fosse  sanada  a
contradição para esclarecer “se foi aplicado o Código Civil em detrimento do
CDC para a restituição simples e não em dobro, atribuindo ao autor o ônus
de prova da má-fé em sentido contrário à posição vinculante do STF” ou se
foi aplicado o art. 42, parágrafo único, do CDC, que estabelece ao fornecedor
a demonstração da má-fé.

Por  fim,  requereu  correção  do  julgamento,  buscando  a
restituição  em dobro  dos  valores  pagos  a  título  de  juros  sobre  a  tarifa  de
abertura de cadastro (TAC/COA).

É o relatório.

VOTO.  

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  dos
aclaratórios.  

Pois bem. Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil,
são cabíveis Embargos de Declaração quando houver, na sentença, no Acórdão
ou na decisão, obscuridade, contradição ou omissão. Desse modo, pressupõe
para  sua  interposição,  por  exemplo,  a  falta  de  clareza  na  redação  e  a
possibilidade  de  eventualmente  permitir  duplo  sentido  na  interpretação.
Permite-se, assim, através deste recurso, aclarar-se o texto, de forma que seja
amplamente entendido o seu respectivo teor.

Na hipótese em tela, percebe-se que a decisão atacada não se
mostrou  omissa,  contraditória  ou  obscura,  mas  tão  somente  contrária  às
argumentações recursais da parte recorrente. 

Ao requerer a repetição em dobro dos valores pagos a título de
juros sobre a tarifa de abertura de cadastro (TAC/COA) em sede de apelação,
esta relatoria, mesmo aplicando o Código de Defesa do Consumidor ao caso
em  comento,  deixou  clara  a  impossibilidade  da  repetição  em  dobro  do
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indébito, já que esta somente deveria incidir em caso de comprovada má-fé do
fornecedor.

Analisando o agravo interno interposto pelo ora embragante, o
entendimento acima esposado fora mantido.  Por oportuno, trago excerto da
referida decisão:

“O art. 42 do Código de Defesa do Consumidor, que
trata  sobre a repetição de indébito, estabelece em
seu parágrafo único:

“Art. 42. (…)

Parágrafo único. O consumidor cobrado em quantia
indevida  tem  direito  à  repetição  do  indébito,  por
valor  igual  ao  dobro  do  que  pagou  em  excesso.
Acrescido  de  correção  monetária  e  juros  legais,
salvo hipótese de engano justificável”. (grifo nosso). 

Conforme  jurisprudência  majoritária  do  Superior
Tribunal de Justiça, à qual me filio, a oração “salvo
engano justificável” induz a exigência de má-fé para
a repetição em dobro. Assim, ao que se percebe, não
assiste  razão  ao  segundo  agravante,  já  que  a
restituição  em  dobro  é  penalidade  que  somente
incide quando se pressupõe indevida cobrança  por
comprovada má-fé, conduta desleal do credor, o que
não se vislumbrou no presente feito.

Em verdade,  o  fato  de cobrar  os  juros  sobre  taxa
ilegal,  não implica,  necessariamente,  na presunção
de que a instituição financeira tenha agido com dolo
ou má-fé. Como bem pontuou o próprio demandante,
em suas razões de agravo, a comprovação da má-fé
é ônus do consumidor,  o  que,  in  casu,  não restou
demonstrado nos autos. Logo, impossível a repetição
em dobro, conforme requerido.

Sobre o tema, decidiu o Superior Tribunal de Justiça:

“CONTRATO  BANCÁRIO.  AÇÃO  REVISIONAL.
JUROS  REMUNERATÓRIOS.  LIMITAÇÃO
AFASTADA. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS
E COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. LEGALIDADE
DAS  COBRANÇAS.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.
POSSIBILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
REVISÃO.  SÚMULA  N.  7/STJ.  CORREÇÃO
MONETÁRIA. SÚMULA N. 284/STF.

1.  A  alteração  da  taxa  de  juros  remuneratórios
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pactuada  em  mútuo  bancário  depende  da
demonstração cabal de sua abusividade em relação à
taxa média do mercado (recurso especial repetitivo
n. 1.112.879/PR).
(...)
4. É firme a orientação jurisprudencial do STJ em
admitir a compensação de valores e a repetição do
indébito na forma simples,  sempre que constatada
cobrança  indevida  do  encargo  exigido,  sem  ser
preciso comprovar erro no pagamento. 5. O Recurso
Especial  não  é  sede  própria  para  rever  questão
referente  à  fixação  de  honorários  advocatícios  se,
para  tanto,  é  necessário  reexaminar  elementos
fáticos.  Aplicação da Súmula  n.  7/STJ.  6.  Recurso
Especial  parcialmente  conhecido  e  provido.  (STJ;
REsp  1.403.623;  Proc.  2013/0306838-9;  RS;
Terceira Turma; Rel. Min. João Otávio de Noronha;
DJE 15/10/2013; Pág. 3246)” (fls. 229/230)

Portanto,  como  se  percebe,  não  há  qualquer  contradição  no
decisium impugnado.  Esta  Corte  julgadora  foi  bastante  clara  em  sua
fundamentação, inclusive colacionando jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça a respeito do tema.

|
Ademais,  diferentemente  do  que  faz  entender  o  recorrente,

antes  da  aplicação  do  princípio  específico  do  direito  do  consumidor  de
inversão do ônus da prova, entendo, no caso, incidir o princípio geral e mais
amplo que dispõe que a boa fé se presume e a má-fé deve ser demonstrada.
Assim,  no  conflito  entre  os  princípios,  não  vejo  razão  para  privilegiar  o
recorrente, já que não há qualquer evidência nos autos de que o fornecedor
tenha agido com má-fé, o que deveria ser demonstrado.

Ao meu ver,  o  embargado, a  pretexto de prequestionamento,
busca revolver toda a matéria já apreciada na r. decisão. Em verdade, salta aos
olhos  que  o  real  objetivo  da  parte  embargante é  o  reexame  dos  temas  já
ventilados por ocasião do julgamento de seu recurso, com vistas à obtenção da
modificação do decisum, o que é inadmissível na via do recurso de integração.

Nesse sentido,  colaciono julgado do Tribunal da Cidadania e
desta Corte: 

“ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  MANDADO
DE SEGURANÇA. MILITAR. NÃO INCLUSÃO EM
QUADRO  DE  ACESSO.  ART.  535  DO  CPC.
OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE.
INEXISTÊNCIA.  DISPOSITIVOS  CONSTITU-
CIONAIS.  ANÁLISE.  HIPÓTESE  DE  NÃO
CABIMENTO. 
1.  Os  embargos  de  declaração,  conforme dispõe  o
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art.  535, incisos I e II, do código  de processo civil,
destinam-se  a  suprir  omissão,  afastar  obscuridade
ou eliminar contradição existente no julgado, o que
não ocorre na hipótese em apreço. 2. O julgador não
está  obrigado  a  responder  a  todas  as  questões
suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado
motivo  suficiente  para  proferir  a  decisão.  3.  "a
jurisprudência desta corte é firme no sentido de que
os embargos de declaração, ainda que opostos com o
objetivo  de  prequestionamento  visando  à
interposição do apelo extraordinário, não podem ser
acolhidos quando inexistentes omissão, contradição
ou obscuridade na decisão recorrida" (edcl no MS
11.484/DF,  Rel.  Ministro  Paulo  Gallotti,  terceira
seção,  DJ  2/10/2006).  4.  Embargos  de  declaração
rejeitados.  (STJ;  EDcl  -MS  9.290;  Proc.
2003/0168446-2; DF; Terceira Seção; Rel. Min. Og
Fernandes;  DJE  19/09/2013;  Pág.  1126).  (grifo
nosso).

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO DE
OMISSÃO.  VÍCIO  NÃO  CARACTERIZADO.
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.
IMPOSSIBILIDADE.  FINS  DE
PREQUESTIONAMENTO.  PRETENSÃO
PREJUDICADA.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO.
REJEIÇÃO. 
Os  embargos de  declaração têm cabimento apenas
nos casos de obscuridade, contradição ou omissão,
não  se  prestando  ao  reexame  do  julgado  e
inexistindo quaisquer das hipóteses justificadoras do
expediente,  impõe-se  a  sua  rejeição.  Nem  mesmo
para  fins  de  prequestionamento  se  pode  desejar
repisar os argumentos,  os quais restaram repelidos
pela fundamentação desenvolvida na decisão. Não é
encargo  do  julgador  manifestar-se  sobre  todos  os
fundamentos  legais  indicados  pelas  partes,  nem
mesmo para fins de prequestionamento, bastando ser
motivada a prestação jurisdicional, com a indicação
das bases legais que dão suporte a sua decisão. Se a
parte dissente dos fundamentos narrados no decisum
combatido,  deve  ela  valer-se  do  recurso  adequado
para  impugná-lo,  não  se  prestando  os  embargos
declaratórios  para  tal  finalidade”.  (TJPB;  Rec.
058.2011.000168-0/003;  Quarta  Câmara
Especializada Cível;  Rel.  Des.  Frederico  Martinho
da Nóbrega Coutinho; DJPB 02/10/2013; Pág. 15). 

Nesse  diapasão,  resta  prejudicado  o  prequestionamento  da
matéria,  pois,  mesmo  para  fins  de  acesso  às  instâncias  superiores,  a  sua
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finalidade vincula-se ao preenchimento de um dos pressupostos específicos
dos aclaratórios, o que não se verificou no caso em comento. 

Assim,  não  há  outro  caminho  a  trilhar  a  não  ser  manter  a
decisão recorrida pelos seus próprios fundamentos. 

Ante  o  exposto,  REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.  

É COMO VOTO.  

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira.  Participaram do julgamento,  o Exmo. Des.  Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho, a Exma Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao
julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de
Justiça. Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 24 de março de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle FilhoD
Desembargador Relator
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